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Fonte: TSE. * Referente apenas a doações de mineradoras, siderúrgicas e empresas que pertencem a esses grupos.

Uma montanha de dinheiro
Empresas do setor contribuíram para a campanha de 180 dos 540 parlamentares eleitos em outubro

Deputados eleitos Senadores eleitos

Guilherme Mussi (PP-SP)

Leonardo Quintão (PMDB-MG)

Luiz Fernando Faria (PP-MG)

Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG)

Iracema Portella (PP-PI)

Marcos Montes (PSD-MG)

Rodrigo de Castro (PSDB-MG)

César Souza (PSD-SC)

Otávio Germano (PP-RS)

Jutahy Magalhães (PSDB-BA)

Rose de Freitas (PMDB-ES)

Antônio Anastasia (PSDB-MG)

José Serra (PSDB-SP)

Ronaldo Caiado (DEM-GO)

Tasso Jereissati (PSDB-CE)

2.9043.140

Doações* - em R$ mil

R$ 47,7 milhões
foi o total doado por empresas de metalurgia e

siderurgia para os deputados e senadores eleitos

1.488

1.461

1.100

980

957

851

720

717

710

Quem mais doou aos parlamentares eleitos

Vale

CSN

ArcelorMittal

CBMM

Gerdau

Ibar

Votorantim

Copper Trading

Ibrame

Usiminas

21.100

4.582

3.849

3.449

3.297

2.890

1.721

1.210

1.141

956

2.346

1.147

1.080

750

CongressoNegociação com deputados e troca do titular nas Minas e Energia devem adiar votação para 2015

Mineradorasqueremrediscutir código
Raphael Di Cunto
DeBrasília

Diante da queda do preço in-
ternacional dos minérios, em es-
pecial do ferro, que despencou
de US$ 134 a tonelada em de-
zembro de 2013 para US$ 81 na
média de outubro deste ano, as
mineradoras querem rediscutir
o projeto de lei do novo Código
da Mineração na Câmara dos De-
putados. A negociação, aliada à
provável trocadoministro deMi-
nas e Energia e a impasses no tex-
toatual,deveempurraravotação
da proposta para o próximo ano.

Segundo o Valor apurou com
deputadoseempresários, asmine-
radoras têmdemonstradopreocu-
pação com o aumento da alíquota
da Compensação Financeira pela
Exploração dos Recursos Minerais
(Cfem) para parte dos minérios.
No caso do ferro, por exemplo, a
taxa, hoje de 2% do faturamento lí-
quidodasempresas, seriade4%do
faturamento bruto. A tributação
sobre o ouro, que perdeu 32% de
seu valor desde agosto de 2012,
passaria de 1% da receita líquida
comavendapara2%dabruta.

Por outro lado, o relatório de
Quintão prevê redução dos tri-
butos sobre os minerais usados
na construção civil, como a areia,
e um desconto de 50% na alíquo-
ta caso o mineral seja industriali-
zado no país, para estimular a in-
dústria nacional.

Prefeito de Mariana e presidente
da Associação dos Municípios Mi-
neradores de Minas Gerais (Amig),
Celso Cota (PSDB) acusa o “lobby
dasmineradoras”deseguraropro-
jeto. “Não estamos falando em no-
vos impostos, estamos falando em
divisão dos lucros das empresas”,
diz. “Os preços deste mercado são
muito dinâmicos e depois de um
tempo recupera. Só não podemos
esperaraté issoocorrer”,afirma.

Com a redução do preço dos
minérios, a receita acompanhou
a queda. A arrecadação da Cfem,
que atingiu R$ 2,3 bilhões em
2013, com média mensal de
R$ 197,9 milhões, caiu a
R$ 145,3 milhões por mês este
ano — queda de 26,5%. O valor é
dividido entre a União (12%), Es-
tado onde foi extraído o minério
(23%) e município produtor
(65%). Em Mariana, cidade do

presidente da Amig, a redução
foi de R$ 2 milhões por mês.

O relator do código, deputado
Leonardo Quintão (PMDB-MG),
diz que sua intenção é votar até o
fim do ano, mas que o setor teria
entrado em contato com inte-
grantes da comissão para pedir
mais discussões sobre a propos-
ta. “As empresas querem expor o
cenário atual, que é bem preocu-
pante, e discutir como essa nova
lei vai impactaremummomento
de crise”, afirma. “Amanhã vou
colocar para a comissão decidir.”

O governo queria estabelecer as
alíquotasdaCfempordecretopara
poder modificar o percentual de-
pendendo do preço das commodi-
ties minerais, que é bem variável.
Prefeitos e governadores depen-
dentesdessacompensação,porém,
pressionaram para que a lei já con-
tasse com o valor das taxas para te-
rem mais previsibilidade sobre
suas receitas. Parte dos empresas
também defende a inclusão na lei,
com receio de uma “canetada” do
governo para arrecadar mais, mas
nãoháconsensonesse tema.

Com esse impasse, ganha força
adiscussãodequea lei estabeleça

uma margem, dentro da qual o
governo poderá modular por de-
creto as alíquotas. “Não há con-
senso nem solução pronta, mas
essa sugestão da banda eu gostei
muito, é mais condizente com o
dinamismo dos preços do setor”,
afirma o deputado Gabriel Gui-
marães (PT-MG), presidente da
comissão que discute o código.

O grupo que discute o código
está parado há sete meses devido
ao período eleitoral. Quintão
quer aprovar esta semana reque-
rimento para realização de duas
audiências públicas para discutir
o novo cenário e ouvir o posicio-
namento de prefeitos e empresá-
rios. Os governadores eleitos, co-
mo Fernando Pimentel (PT), em
Minas Gerais, teriam demonstra-
do interesse em opinar.

Um empresário ouvido pelo
Valor, contudo, diz que não há
interesse das empresas em apro-
var o texto agora, que causaria
aumento na carga tributária em
um momento de queda de recei-
ta, e que o projeto também não é
mais prioridade para o governo
atéo fimdoano—oExecutivoes-
tá mais preocupado em alterar a

Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) para fechar as contas.

Sete integrantes da comissão ou-
vidos pelo Valor também confir-
maramadificuldadedevotarotex-
to no colegiado nesta legislatura.
Restam menos de quatro semanas
até o recesso e não há acordo sobre
pontoscentrais—alémdaalíquota,
de quem é o direito de exploração
das jazidas descobertas e o mon-
tante de recursos da futura Agência
Nacional de Mineração, que substi-
tuiria o Departamento Nacional de
ProduçãoMineral(DNPM).

“As posições ficaram um pouco
radicais e não estamos nem próxi-
mos de um consenso que permita
votar”, diz o deputado Beto Faro
(PT-PA). “Teremos que discutir de
novo. O cenário brasileiro é muito
diferente do de quatro ou cinco
meses atrás, quando o relatório foi
apresentado, e vários fatores se al-
teraram. Não podemos aprovar
um projeto que quebre as minera-
doras ou perdemos empregos e re-
ceita”, defende o deputado Marcos
Montes (PSD-MG).

“Sobre a questão da taxação,
estamos noutro momento. Eu
acho que temos que repensar os

percentuais”, disse ele, que elo-
giou o trabalho do deputado
Quintão ao ouvir diversas opi-
niões, segundo o executivo, para
elaborar o texto do projeto. Mas
com os preços achatados, o que
foi discutido não cabe mais.

“Na minha opinião, os percen-
tuais têm de ser revistos. O que se
discutiu era uma taxação entre
2% e 4% da base bruta de vendas.
Era num ambiente tal e agora es-
tamos em outro ambiente.”

A Anglo American fez em outu-
bro seu primeiro embarque de mi-
nério de ferro do sistema Minas-
Rio, um projeto de US$ 8,8 bilhões
que passou por várias dificulda-
des, atrasos nas obras e aumento
de custos. O minério sai da região
de Conceição do Mato Dentro
(MG) e é levado por um extenso
minerodutoatéoPortodoAçu,em
São JoãodaBarra (RJ).

Para o executivo, outra discus-
são necessária, porém, admite ele,
mais difícil, é a redução da carga
tributária em geral. Mas o projeto
do código mineral já produziria,
na sua opinião, muitos avanços.
(Colaborou Marcos de Moura e
Souza,deBeloHorizonte)

Doaçõesdo setor
ajudaramaeleger
180parlamentares
DeBrasília

Mesmo com as receitas em
queda, o setor de mineração e
metalurgia manteve-se como um
dos mais ativos na campanha
eleitoral deste ano e despendeu
R$ 47,7 milhões para ajudar 166
dos 513 deputados federais e 14
dos 27 senadores eleitos em ou-
tubro, mostra levantamento do
Valor nas prestações de contas
entregues ao Tribunal Superior
Eleitoral (TSE).

O setor mineral é um tradicio-
nal doador de campanhas elei-
torais e tem especial interesse
nas discussões do Legislativo a
partir de 2015. O atual Código
de Mineração data de 1967 e
desde o fim do governo Lula é
debatida uma atualização das
normas. Em 2013, a presidente
Dilma Rousseff encaminhou
proposta sobre o tema, mas não
houve acordo entre os envolvi-
dos e a votação deve ficar para o
próximo mandato.

Não por acaso, sete dos dez
deputados eleitos que mais rece-
beram verbas do setor ocupam
hoje assento na comissão espe-
cial da Câmara que discute o no-
vo marco legal do setor. Os ou-
tros três são César Souza (PSD-
SC), que não é deputado atual-
mente, Iracema Portela (PP-PI),
esposa do presidente nacional
do PP, e Jutahy Magalhães Júnior
(PSDB-BA), próximo ao setor e
que tem vaga em outra comis-
são de interesse das minerado-
ras, a que discute a proposta de
emenda constitucional (PEC)
que determina a incidência de
ICMS na exportação de minerais.

A lista é liderada por Guilher-
me Mussi (PP-SP), que recebeu
R$ 3,1 milhões da Indústrias Bra-
sileiras de Artigos Refratários
(Ibar), empresa de sua família
que atua nos ramo de metalur-
gia. O pepista, um dos integran-
tes da comissão do novo código
da mineração, declarou ainda

doação de R$ 250 mil da Vale.
Em seguida estão o relator do

código de mineração, Leonardo
Quintão (PMDB-MG), que conta-
bilizou R$ 1,48 milhão em doa-
ções de nove empresas — a prin-
cipaldelas,daVale,deR$700mil
— e o deputados Luiz Fernando
Faria (PP-MG), que registrou
R$ 1,4 milhão em contribuições
de oito empresas — de novo, a
maior é da Vale, de R $ 800 mil.

Na eleição para o Senado Fede-
ral, em que estavam em disputa
27 das 81 vagas — as outras só se-
rão renovadas em 2018—, as em-
presas do setor doaram R$ 9,8
milhões para as campanhas de
14 eleitos. Assim que o texto do
código for aprovado na Câmara
dos Deputados será a vez dos se-
nadores analisarem a matéria.

Quem mais recebeu foi a de-
putada Rose de Freitas (PMDB-
ES), que participa da comissão
do novo Código de Mineração na
Câmara. Eleita senadora, ela tem
como primeiro suplente um em-
presário do ramo: Luiz Pastore
(PMDB), dono da Copper Tra-
ding, que deu R$ 1,2 milhão para
a pemedebista. Rose, que arreca-
douR$2,9milhõesdosetor, rece-
beu ainda da Indústria Brasileira
de Metais (Ibrame), Bramagran
Mármores e Granitos e Vale.

Rose foi seguida por dois tuca-
nos no ranking de arrecadação:
os ex-governadores de Minas Ge-
rais Antônio Anastasia e de São
Paulo José Serra. Em ambos os ca-
sos, a Vale, que distribuiu dinhei-
ro por meio de seis empresas do
grupo, foi a maior doadora entre
as empresas do setor.

A Vale, maior companhia de
mineração do país, é também a
que mais contribui com campa-
nhas eleitorais este ano. Distri-
buiu R$ 21,1 milhões para 109
deputados e senadores eleitos,
mais do que as grandes emprei-
teiras, empresas de bebidas e
bancos brasileiros, outros setores
bastante procurados pelos parla-
mentares na época da eleição.

Também se destacaram nas
doações a ArcelorMittal, que
contribuiu com a eleição de 32
congressistas, a Companhia Bra-
sileira de Metalurgia e Minera-
ção (CBMM), que repassou di-
nheiro para 28 parlamentares, e
a Companhia Siderúrgica Nacio-
nal (CSN), que doou para 26 de-
putados e senadores eleitos. São
bancadas maiores, por exemplo,
que as de partidos tradicionais
como DEM, PDT e PCdoB.

Política

PREGÃO ELETRONICO 2014/197 – Objeto: Contratação de serviços de
processamento e impressão digital de dados, incluindo migração, criação
e implantação de novos formulários e alteração de formulários existentes,
inclusão de textos e gráficos nos leiautes, impressão de extratos bancários,
boletos, relatórios, cartas e demais comunicações aos clientes, fornecimento
de pré-impressos e encartes, acabamento (dobra, autoenvelopamento e
envelopamento por insersora), inserção de encartes e envio dos documentos
à Empresa de Correios e Telégrafos por contrato de Franqueamento Autorizado
de Cartas (FAC) do CONTRATANTE. Abertura dia 04/12/2014, às 10h. Edital
disponível nos sítios: http://www.comprasnet.gov.br e http://www.bnb.gov.br.
Informações: e-mail: comissaoespecialdelicitacao@bnb.gov.br.

ANGELA Maria Oliveira Soares
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

Ministério da
Fazenda


